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ACÓRDÃO
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PROCESSUAL  CIVIL.  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.
INEXISTÊNCIA  DE  OMISSÃO,  OBSCURIDADE,
CONTRADIÇÃO  E  ERRO  MATERIAL.  DESCABIMENTO.
IMPERIOSA REJEIÇÃO DOS ACLARATÓRIOS.

- Os embargos de declaração consubstanciam recurso de integração,
não se prestando para reexame da matéria. Não havendo omissão,
obscuridade, contradição ou erro material no julgado, incabíveis se
revelam os aclaratórios, mesmo que tenham finalidade específica
de prequestionamento. À luz da Jurisprudência, “Constatado que a
insurgência  da  embargante  não  diz  respeito  a  eventual  vício  de
integração do acórdão impugnado, mas a interpretação que lhe foi
desfavorável, é de rigor a rejeição dos aclaratórios”1.

VISTOS, relatados e discutidos estes autos, em que figuram como
partes as acima nominadas.

ACORDA a 4ª Câmara Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba,  por
unanimidade,  rejeitar  os  embargos  de  declaração,  nos  termos  do  voto  do  relator,
integrando a decisão a certidão de julgamento de fl. 215.

Relatório

Trata-se  de  embargos  de  declaração  opostos  contra  acórdão  que
negou provimento a recurso manejado pelo recorrente na ação de despejo por denúncia
vazia e falta de pagamento cumulada com cobrança proposta por Francisco Vieira Pereira
e Maria do Socorro de Araújo Vieira em desfavor de  José Paulo de Amorim.

Na decisão registrou-se,  dentre outros  aspectos,  que os  recorridos

1 STJ - EDcl no MS 13692 / DF – Rel. Min. Benedito Gonçalves – S1 – Primeira Seção - DJe 15/09/2009.



lograram demonstrar a aquisição do bem imóvel locado, bem assim que “a propositura da
ação de despejo por inadimplemento prescinde da prévia notificação extrajudicial do
locatário”. Ressaltou-se, ainda, que os pagamentos não foram feitos aos locadores, bem
como aqueles realizados na ação de consignação em pagamento promovida em desfavor
da antiga locadora eram insuficientes, configurando o inadimplemento. Ao final, manteve
a sentença de procedência da ação de despejo.

Inconformado, recorre o demandado fazendo um amplo apanhado
sobre todas as questões que envolvem o litígio,  inclusive algumas estranhas aos autos,
para,  mais  a  frente,  apontar  a  existência  de  omissão  no  julgado.  Segundo  defende,  a
decisão não teria declinado qual infração contratual cometera o recorrente, tampouco se
houve incursão sobre a denúncia vazia.

Assevera, outrossim, que teria ocorrido erro material, eis que foram
depositados os alugueis em ação de consignação em pagamento. Quanto a este aspecto
(erro  material),  reitera  uma suposta confusão entre os dois  imóveis  que envolveram o
litígio,  afirmando que a decisão foi  proferida sob o fundamento de que o bem possui
registro,  quando  na  verdade  o  imbróglio  envolve  o  bem  que  não  possui  registro
imobiliário.

Acrescenta que há contradição no julgado,  eis  que o recurso teria
reconhecido o pagamento dos alugueis e, segundo alega, contraditoriamente, acolheu a
pretensão de despejo. Ao final, pede o acolhimento do recurso para que o colegiado se
pronuncie sobre os vícios apontados, mantendo-o na posse do imóvel.

É o relatório.

VOTO

O recurso não se credencia ao acolhimento, eis que a pretensão do
recorrente é  de rever  a decisão que lhe fora  favorável,  pretensão inviável  em sede de
embargos de declaração.

No  que  diz  respeito  ao  primeiro  aspecto  (ausência  de
fundamentação), a decisão cuidou de anotar:

“Quanto  ao  pagamento  dos  aluguéis,  anote-se  que  embora  o
recorrente  tenha  consignado  várias  prestações  em  ação  diversa,
promovida contra quem não era a proprietária, impossível admitir-
se que cumpriu com suas obrigações em dia, na medida em que
vários  pagamentos  foram  feitos  fora  do  vencimento  e  sem
quaisquer  acréscimos  legais  ou  contratuais,  como  fica  fácil
perceber  nos  documentos  juntados  na  ação  nº  0000417-
14.2009.815.0011. Há documentos que demonstram o atraso de 08



(oito) meses de aluguéis, conforme é possível observar às fls. 16/17
do feito em apenso. Tais fatos, a teor do que disciplina o III do art.
9º da Lei nº 8.245/911, são suficientes para autorizar o rompimento
do contrato  de  locação.  Por  fim,  considerando que nenhum dos
alugueres  após  o  registro  imobiliário  foi  pago  aos  verdadeiros
locatários,  impositiva  a  condenação  do  recorrente  ao  pagamento
respectivo,  permitindo-se  a  compensação  com  os  valores
depositados  na  ação  de  consignação  promovida  em  desfavor  de
Chrisoleide Santos Andrade, como medida de economia processual
e de realização do direito material objeto da discussão. Quanto a
este  último  aspecto  (compensação),  aliás,  o  réu  não  expressou
inconformismo no recurso, o que torna indiscutível e imutável a
utilização dos valores consignados na ação 0000417-14.2009.815.0011
para  amortizar  a  dívida,  que  deverá  ser  apurada  em  sede  de
liquidação da sentença”.

A leitura do texto, à toda evidência, deixa clara a infração contratual
cometida pelo recorrente,  daí  porque não há que se falar em omissão neste ponto. Do
referido trecho extrai-se, também, que não houve erro material no julgado, porque embora
tenha providenciado parte  do pagamento dos  alugueis  via  ação de  consignação,  esses
pagamentos não eram suficientes para quitar o débito, além de serem realizados a favor de
pessoa estranha aos locadores, o que configura o inadimplemento.

No que toca à suposta confusão entre os imóveis (um com registro
imobiliário e outro sem), sabe o recorrente que a solução já foi dada e as razões expostas
no  acórdão  que  julgou  a  apelação  nº  0022978-66.2008.815.0011.  A  verdade  é  que  o
embargante  tenta  confundir  o  julgador  e  a  Corte  levantando,  neste  e  em  outros  três
embargos de declaração, matérias que envolvem todas as demandas, no intuito de reverter
as decisões que lhes foram desfavoráveis, em conduta posta na zona cinzenta entre a boa e
a má-fé.

Toda as matérias relevantes ventiladas neste feito e nos demais foram
abordadas e, as que não o foram, é porque não teriam reflexo na solução dada aos litígios,
como é o caso da denúncia vazia.

Ressalte-se, ainda, que o Colendo Superior Tribunal de Justiça “tem
entendimento  pacífico  de  que  os  embargos  declaratórios,  mesmo  para  fins  de
prequestionamento, só serão admissíveis se a decisão embargada ostentar algum dos
vícios que ensejariam o seu manejo (omissão, obscuridade ou contradição)”(STJ - EDcl
no MS 10286 / DF – Rel. Min. Félix Fischer – S3 – Terceira Seção - DJ 26/06/2006 p. 114).

Outrossim, veja-se a seguinte ementa:

“EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. INEXISTÊNCIA DOS VÍCIOS
DO  ART.  535  DO  CPC.  CARÁTER  INFRINGENTE  DA



PRETENSÃO.  FINALIDADE  INCOMPATÍVEL  COM  A
NATUREZA  DO  RECURSO.  APLICAÇÃO  DO  DIREITO  À
ESPÉCIE.  PREQUESTIONAMENTO.  MITIGAÇÃO.  1.  Os
embargos de declaração, cujos pressupostos estão relacionados no
art. 535 do Código de Processo Civil, visam a eliminar contradição
ou obscuridade, ou suprir omissão a respeito de questão jurídica
de  especial  relevância  para  o  desate  da  lide.  Ausentes  essas
hipóteses, não há como prosperar irresignação recursal. 2. (...) 3. O
reexame  de  matéria  já  decidida  com  a  simples  intenção  de
propiciar  efeitos  infringentes  ao  decisum  impugnado  é
incompatível com a função integrativa dos embargos declaratórios.
4.  Embargos  de  declaração  rejeitados.”  (STJ  –  Edcl  no  Resp
592839/RS – Min. João Otavio de Noronha T4 – Dj 08/03/2010)

Assim,  arremato  que,  se  a  decisão  envereda  por  interpretação
equivocada ou que contraria os argumentos da recorrente, não há se falar em omissão,
contradição  ou obscuridade,  tampouco  em acolhimento  dos  embargos.  Nesses  termos,
rejeito os embargos de declaração. É como voto.

DECISÃO

A  Câmara  decidiu,  por  unanimidade,  rejeitar  os  embargos  de
declaração, nos termos do voto do relator.

Presidiu  a  Sessão  Exmo.  Des.  Frederico  Martinho  da  Nóbrega
Coutinho. Participaram do julgamento, o Exmo. Des. João Alves da Silva (relator), o Exmo.
Des.  Frederico  Martinho  da  Nóbrega  Coutinho  e  o  Exmo.  Des.  Romero  Marcelo  da
Fonseca Oliveira.

Presente  ao  julgamento  a  Dra.  Marilene  de  Lima  Campos  de
Carvalho, Procuradora de Justiça.

Sala das Sessões da Quarta Câmara Especializada Cível do Tribunal
de Justiça da Paraíba, em 12 de setembro de 2017 (data do julgamento).

João Pessoa, 13 de setembro de 2017.

Desembargador João Alves da Silva
Relator
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